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PETIÇÃO Nº 5002387-09.2024.4.04.7114/RS

REQUERENTE: MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

REQUERENTE: ASSOCIACAO NACIONAL DOS ATINGIDOS POR BARRAGENS

REQUERIDO: MUNICÍPIO DE ESTRELA/RS

TERMO DE SESSÃO DE CONCILIAÇÃO/MEDIAÇÃO

Aos 12/12/2024, no ambiente do Centro Judiciário de Solução de Conflitos e
Cidadania da sede avançada de Lajeado/RS, com apoio audiovisual da Plataforma Zoom,
perante  os  Juízes  Federais  Coordenadores,  comparecem  as  pessoas  infranominadas,
presencialmente ou por meio virtual, para participar da sessão de conciliação referente às
ações  de  números:  50023836920244047114  (Município  de  Bom  Retiro
do  Sul);  50023845420244047114  (Município  de  Colinas)  e  50023870920244047114
(Estrela).

Inicialmente Dr. Fábio Mattiello recepciona os participantes, contextualizando a
finalidade  das  visitas  realizadas  pela  manhã  junto  às  prefeituras  e  áreas  atingidas  pelas
enchentes em Bom Retiro do Sul e Estrela, adiando a visita à Colinas para depois da presente
audiência. Apresentados os princípios e o procedimento da sessão, é dado início ao diálogo
com a apresentação dos pontos principais a serem abordados:

a) critérios de delimitação das áreas não habitáveis dos Municípios e destinação
dessas áreas;

b) estabelecimento de plano de prevenção e evacuação para catástrofes naturais;
e

c) reconstrução de habitações aos desabrigados.

Dr.  Mattiello  solicita  a  manifestação  do  Prefeito  de  Bom Retiro.  Edmilson
Busatto  informa que  a  área  urbana  não  sofreu  tanto,  pois  não  houve  arrastamento.  Já  o
interior teve áreas de arraste, com zonas rurais  destruídas. Quanto ao cadastro para inclusão
em benefícios de moradia, diz haver famílias com mais de um pedido, o que gera conflito nos
dados e exige atenção das prefeituras para retificação. O prefeito noticia a existência de um
projeto para que as pessoas não ocupem novamente a área rural junto aos rios, mantendo,
quando possível, as terras rurais para plantio e não para moradia.

Secretária Simone informa que esse projeto não foi entregue à Secretaria da
Inovação e por isso não poderia se manifestar sobre ele nesse momento.

Dr. Fabiano sugere que esse projeto de Bom Retiro seja juntado ao processo. O

Poder Judiciário
JUSTIÇA FEDERAL

Seção Judiciária do Rio Grande do Sul

:: 710021566151 - eproc - :: https://eproc.jfrs.jus.br/eprocV2/controlador.php?acao=minuta_imprim...

1 of 7 19/12/2024, 17:44



5002387-09.2024.4.04.7114 710021566151 .V26 GIS19© GIS19

prefeito informa que o Colégio Teotônia colocou-se à disposição para fazer uma apresentação
do projeto.

Itzayana  destaca  que  há  dois  projetos  na  Secretaria  de  Reconstrução  que
envolvem a área rural.

Dr. Sérgio diz que Dr. Covatti (Secretário de Desenvolvimento Rural) informou
ter orçamento de dois milhões para recuperação do solo rural.  Sugere que o assunto seja
tratado de forma estadual, que não se aguarde a apresentação de projetos isolados, mas que se
faça um projeto global, dada a dimensão das necessidades de todos os municípios.

Secretária  Simone  ressalta  que  o  plano  de  recuperação  tem  uma  etapa  de
apresentação de projetos, mas que esse não é o único fluxo. As secretarias estão trabalhando
para propor projetos. As áreas rurais competem a mais de uma secretaria finalística, seja a
secretaria  de  habitação,  de  planejamento,  de  desenvolvimento  rural.  Pede  prazo  para
apresentação dos projetos quanto ao ponto.

O procurador de Bom Retiro, Luís Alberto, aponta que esse projeto é um estudo
técnico preliminar, inclusive quanto à recuperação do solo, e que deve ser encaminhado de
forma regional, reforçando que às prefeituras caberia uma parte desse diagnóstico, mas a ação
teria que ser a nível estadual. 

Em Colinas, Luciano disse que  as distâncias rurais são muito amplas. Regina,
vice-prefeita de Colinas, reforça que foram perdidas quase todas as casas na área rural e que
não  há  região  mais  alta  que  viabilize  a  construção  de  moradias  dentro  de  muitas  das
propriedades, sendo que grande parte delas foram afetadas na sua íntegra. 

Secretária  Angelita  informa  o  número  de  famílias  atingidas  na  região  e  as
medidas  já  adotadas,  seja  para  reconstrução  de  moradias,  onde  possível,  ou  para
enquadramento nos programas habitacionais da União e do Estado. Colinas fez um Decreto
para  impedir  as  construções  em  áreas  de  alto  risco,  conforme  a  cota  de  inundação  do
município (cota 43). Refere a tragédia vivida pelo município de Colinas desde setembro/2023
e  a  atuação  da  Prefeitura  no  cuidado com as  vidas  humanas.  Colinas  teve  mais  de  200
desabrigados em alojamentos. O Município participa do projeto de plano diretor da Univates.

Os alertas da defesa civil começaram ao meio dia no evento de setembro/23,
pois o município já possuía um sistema de alertas efetivo, com previsibilidade de 12 horas de
antecedência. As pessoas puderam ser removidas devido a informação antecipada, inclusive
com salvamento de bens. Edelberto Jasper elaborou um controle meteorológico, através do
qual, com base nas informações da Defesa Civil, consegue prever os níveis de inundação e o
tempo para que as enchentes cheguem ao município.

Colinas projeta que as áreas mais afetadas terão intervenção de baixo custo,
com  a  criação  de  parque  naturalizado,  espaço  de  convivência.  Tais  projetos  foram
encaminhados para o Ministério da Integração e ainda se encontram em análise.
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Cel. Boeira informa que, depois da reunião de ontem, teve uma conversa com
Cel. Marmitt e Dr. John quanto ao sistema de comunicação instalado no Vale do Taquari. Há
necessidade de instalação de tecnologia de comunicações e existe a possibilidade de adesão
por parte dos municípios a essa tecnologia para que as defesas civis locais possam integrar
essa rede. O Coronel noticia também o agendamento de uma reunião para o dia 07/01/2025,
às 10 horas, na região do Vale do Taquari, ainda sem local definido, com a Secretaria de
Segurança  Pública  do  Estado  e  municípios  que  queiram  aderir  a  essa  rede,  podendo
eventualmente ser aproveitada a estrutura já existente, adequando-a para integração à rede do
Estado. Diz que o Estado obteve recurso de cinco milhões de reais para,  considerando a
população de cada município, organizar a defesa civil e equipá-la. Estão sendo feitas atas de
registro de preços a que os municípios também poderão aderir.

Carine  Schwingel,  Prefeita  eleita  de  Estrela,  aponta  a  necessidade  de
reordenamento da cidade, com proibição de ocupação das áreas de arraste, além de medidas
de contenção nas áreas que foram fortemente inundadas. Emerson Luís Musskopf refere que
a Defesa Civil, a Secretaria de Meio Ambiente e a Prefeitura devem atuar em conjunto, com
planos de drenagem urbana, de não ocupação das áreas de arraste. Cinco novas réguas foram
adquiridas  para  monitorar  os  arroios  na  região  de  Estrela,  pois  a  enchente  tomou  essa
proporção  de  setembro  e  maio,  em virtude  das  cheias  nos  arroios  e  não  apenas  do  Rio
Taquari. Há um convênio firmado com universidades da região para prevenir as enchentes.
Na  prefeitura  de  Estrela  há  o  Projeto  Verde  Urbano,  que  propõe  soluções  baseadas  na
natureza para minimizar o impacto das enchentes.

Carine  relata  que  possuem  problemas  na  área  rural,  que  ainda  não  se  tem
solução em Estrela  e  que  envolvem a  perda  de  casas,  a  qualidade  do solo  e  sua  matriz
produtiva, sendo que o interior está mais desassistido, havendo a necessidade de um projeto
para toda a região afetada. Houve 1200 casas destruídas em Estrela sem nenhuma morte.
Voluntários particulares deram suporte e salvaram vidas porque conheciam o rio. A Prefeita
sugere a antecipação e captação de projetos para mais facilmente fazer o recurso chegar e
reforça a necessidade de se ter um olhar regional de estruturação pra montagem e antecipação
de projetos.

Pela  Secretaria  da  Reconstrução,  Renan  Vidal,  refere  a  realização  de
mapeamento a laser,  batimetria dos principais rios da região e modelagem hidrodinâmica
para  poder  prever  esses  eventos,  com  o  objetivo  de  se  ter  essas  informações  com
antecedência e fazê-las chegar a toda a população. Há uma equipe técnica analisando esses
projetos.

Secretária  Simone  diz  que  os  recursos  para  reconstrução  são  a  partir  do
FUNRIGS (fundo público especial de natureza orçamentária,  financeira e contábil,  criado
pelo  decreto  57.647,  para  enfrentamento  das  consequências  dos  eventos  climáticos).  Na
medida do possível, os projetos estão sendo feitos com previsão de 24 meses para que se
possa concluir ainda neste período de governo, ainda que se faça uma projeção para além
deste  prazo,  já  que  muitas  questões  exigem  continuidade.  Destaca,  também,  que  uma
tecnologia escolhida interfere em outra e por isso se tem um plano estratégico, para que se
tenha uma visão do todo. Refere a constituição de um centro de referência de estudo das
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mudanças climáticas para que os dados gerados possam ser utilizados para construção de
políticas públicas. Na governança, informa haver ações de curto, médio e longo prazos para
tomada de decisões.

Dr. Sergio refere que a presença da Secretária é fundamental para conhecimento
e transparência, aprimorando o processo de comunicação.

A Secretária Simone refere o esforço para publicizar tudo que está sendo feito a
fim  de  que  as  pessoas  se  sintam  mais  seguras.  Aponta  a  importância  de  fortalecer  os
representantes  regionais  para  que  sejam  interlocutores  para  todas  as  regiões  do  Estado,
participando  da  governança,  estabelecendo  uma  comunicação  permanente.  O  tipo  de
contratação e como contratamos é que garantirá a continuidade dos serviços.

Sérgio questiona quais os prazos para se ter os termos de referência. Simone
informa que poderá ser apresentado um cronograma dos TRs. 

Sérgio destaca a necessidade de se ter um prazo para divulgar à população sobre
quantas estações meteorológicas teremos no Estado, para tranquilizarmos as comunidades.

Simone diz que poderá informar um cronograma da tramitação das TRs e que é
possível  se  dar  a  síntese  do  parecer  técnico  sobre  o  tipo  de  equipamento  que  o  comitê
científico está sugerindo. 

Renan diz que são 130 estações, sendo 10 no Vale do Taquari,  sendo que a
batimetria  (mensuramento  da  profundidade  das  massas  de  água  para  determinação  da
topografia do leito dos rios) está em vias de contratação. Informa que o DNIT também está
fazendo  batimetria,  mas  com  objetivos  diferentes  da  que  o  Estado  está  realizando.  Em
Encantado  está  se  fazendo  um  projeto  de  proteção  para  toda  a  cidade  e  são  sistemas
complexos, que precisam ser analisados com todas as cautelas.

Pela ANAB é destacada a preocupação social com a situação das pessoas que
foram desalojadas, para que se respeite sua forma de viver. Refere, a título de exemplo, que
em Estrela há previsão de entrega de apartamentos para os desabrigados, o que fere a cultura
local.  O  novo  governo  de  Estrela  diz  que  pretende  utilizar  os  recursos  disponíveis  para
substituir os projetos de edifícios por casas, dado que não há uma cultura de custear e viver
em condomínio.

Emerson informa que, em troca dos terrenos antigos (em áreas de arraste) uma
boa parte das pessoas receberiam casas, havendo previsão de valores para desapropriações.
Frisa que, do ponto de vista emocional, casas são melhores do que apartamentos. Há muitas
questões a serem trabalhadas e aprimoradas. 

Secretaria Simone manifesta preocupação também com a migração de empresas
da região das indústrias em Estrela, que é area de arraste.

Colinas  informa  que,  em  virtude  de  não  terem  apoio  técnico  para
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levantamentos, realizou por contratação, de forma autônoma, o mensuramento das áreas de
desmoronamento, em especial para garantir a segurança dos munícipes, frisando que há plano
de contingência na cidade.  A população de Colinas é de 2.300 habitantes e 380 famílias
foram fortemente afetadas pelas enchentes.

Por ser um município pequeno, a prefeitura tem conhecimento de quem pode
ser beneficiado por cada um dos programas habitacionais. Há 17 casas a serem entregues para
a Páscoa,  relativas programa MCMV calamidades.  Secretária Angelita frisa que o estudo
social não pode se ater ao aspecto econômico. Catástrofes dessa natureza geram desesperança
e relata que não houve tentativas de suicídio na região de Colinas. Há, no entanto, pessoas
que não se enquadram em programa habitacional, mas que perderam suas casas e sua fonte de
renda. 

Dr. Mattiello agradeceu a presença de todos e a disposição de trazer dados e
informações  para  solução  dos  problemas  enfrentados  pelos  municípios,  convidando  os
presentes para nova sessão de conciliação a ser realizada de forma virtual, às 16h do dia
17/12/2024,  próxima  terça-feira.  Na  oportunidade  serão  tratados  os  seguintes  pontos:  a)
número de cadastros realizados por cada um dos municípios para inserção de famílias no
Programa  Compra  Assistida;  b)  número  de  pedidos  aprovados  pelo  aludido  programa
habitacional; c) número de pedidos que já foi autorizada a realização de contrato ou estão
realizados os contratos; d) número de pedidos em análise; e) número de pedidos reprovados.

Os Municípios deverão informar nos autos se já enviaram todos os pedidos para
o programa Compra Assistida e, em caso negativo, quantos ainda estão por serem solicitados.

Outros encaminhamentos:

Fica fixado o prazo até o final do mês de janeiro para apresentação nos autos
dos projetos  que existem nas  Secretarias  do Estado quanto à  destinação das  áreas  rurais
atingidas.

O Município de Bom Retiro deverá juntar aos autos de seu respectivo processo,
no mesmo prazo, o projeto referido na sessão quanto à área rural.

O presente termo deverá ser anexado aos processos 50023836920244047114
(Bom Retiro do Sul); 50023845420244047114 (Colinas); 50023801720244047114 (Estado
do RS) e 50023914620244047114 (União - AGU).

Dispensada a assinatura dos presentes por se tratar de processo eletrônico.

PRESENÇAS:

Pelo Ministério Público Federal: Flávia Rigo Nobrega e  Fabiano de Moraes;

Pela  Associação  Nacional  dos  Atingidos  por  Barragens:  advogado  Djeison  Deiedrich,
advogado Thales F. Miola, Marta L. dos Santos Fleito, João Jair Haacke, João Carlos dos
Santos,  Cleonice  L.  S.  Bremm,  Juraci  Padilha  dos  Santos,  Suzana  Vieira,  Leopoldo
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Rodrigues, Marta Lavínia dos Santos Freitas e o menor Raul Carlos Santos;

Pelo  Município  de  Estrela:  Prefeita  eleita  Carine  Schwingel,  Procuradora  Josi  Kofeer
Sulback, Preposto Vinicius Castro;

Pelo Município de Bom Retiro do Sul: Prefeito Edmilson Busatto, Procurador Luis Alberto
da Silva;

Pelo Município de Colinas: Advogado Luciano Hodh, Coordenador da Defesa Civil Lucas
Antônio  Hor,  Secretária  Angelita  Hermann,  Vice-Prefeita  Regina  Sulzback,  Chefe  de
Gabinete Edelbert Jasper, Marcelo Lagemann (controle interno);

Cidadãos: Luis Felipe Ceconello, Emerson Trasel e Rafael Trasel;

Pela Defesa Civil:   Coronel  Claiton  Marmitt,  Cel.  Luciano  Beira  e  Capitão  Thalis  Rian
Stobbe;

Pela Secretaria da Reconstrução Gaúcha: Itzayana González Ávila,  Guilherme Bartels e
Renan Vidal;

Pelo MPE/RS: Sérgio Diefenbach;

Pela Advocacia Geral da União: Éder Maurício Pezzi Lopes;

Pela Procuradoria Geral do Estado do Rio Grande do Sul: John Fraga Junior;

Pela Secretaria da Inovação, Ciência e Tecnologia do RS: Secretária Simone Stülp e Luiz
Fernando Krieger;

Pela  Central  de  Processamento  de  Litígios  Associados  à  Catástrofe  Climática  -
CEPLACC: Juiz Federal Alex Peres Rocha;

Pelo Centro Judiciário de Solução de Conflitos e Cidadania - CEJUSCON: Juiz Federal
Fábio Vitório Mattiello, Juíza Federal Daniela Tocchetto Cavalheiro, Juíza Federal Substituta
Aline Lazzaron, Diretora Gisele Lopes e servidoras Mirian Vieira da Silva e Duciara Eline F.
Gomes.

Documento eletrônico assinado por ALINE LAZZARON, Juíza Federal Substituta Coordenadora do CEJUSCON,
na forma do artigo 1º, inciso III, da Lei 11.419, de 19 de dezembro de 2006 e Resolução TRF 4ª Região nº 17, de 26 de
março  de  2010.  A  conferência  da  autenticidade  do  documento  está  disponível  no  endereço  eletrônico  http://
www.trf4.jus.br/trf4/processos/verifica.php,  mediante  o  preenchimento  do  código  verificador  710021566151v26  e  do
código CRC 678667a6.

Informações adicionais da assinatura:
Signatário (a): ALINE LAZZARON
Data e Hora: 18/12/2024, às 14:2:48
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Documento  eletrônico  assinado  por  DANIELA  TOCCHETTO  CAVALHEIRO,  Juíza  Federal  Coordenadora
Adjunta do CEJUSCON, na forma do artigo 1º, inciso III, da Lei 11.419, de 19 de dezembro de 2006 e Resolução TRF
4ª Região nº 17, de 26 de março de 2010. A conferência da autenticidade do documento está disponível no endereço
eletrônico  http://www.trf4.jus.br/trf4/processos/verifica.php,  mediante  o  preenchimento  do  código  verificador
710021566151v26 e do código CRC 678667a6.

Informações adicionais da assinatura:
Signatário (a): DANIELA TOCCHETTO CAVALHEIRO
Data e Hora: 18/12/2024, às 18:25:1

Documento eletrônico assinado por FÁBIO VITÓRIO MATTIELLO, Juiz Federal Coordenador do CEJUSCON, na
forma do artigo 1º, inciso III, da Lei 11.419, de 19 de dezembro de 2006 e Resolução TRF 4ª Região nº 17, de 26 de
março  de  2010.  A  conferência  da  autenticidade  do  documento  está  disponível  no  endereço  eletrônico  http://
www.trf4.jus.br/trf4/processos/verifica.php,  mediante  o  preenchimento  do  código  verificador  710021566151v26  e  do
código CRC 678667a6.

Informações adicionais da assinatura:
Signatário (a): FÁBIO VITÓRIO MATTIELLO
Data e Hora: 19/12/2024, às 14:4:42
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